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RESUMO 

 

A Dí vi da Ati va Muni ci pal  é u m crédit o do ent e público que deri va de débit os 

tri butári os  e  não tri butários  dos  contri bui nt es  e o alt o ní vel  de i nscrição desses  crédit os 

pr ovoca consequênci as  não favoráveis  às  i nstit uições  públicas,  afet ando t ambé m o be m 

estar  da popul ação.  Di ante dessa sit uação,  est e trabal ho pr opõe-se a  di scutir  as  possí veis 

causas  que ocasi ona m o au ment o da Dí vi da Ativa no Muni cí pi o de  Fortal eza,  co m 

ênfase no I PTU,  entre os  exercíci os  de 2009 e  2012.  Assi m,  é  realizado u m est udo de 

caso,  baseado e m u ma  pesquisa docu ment al  com carát er  qualitati vo e  quantitati vo,  co m 

análise dos  Bal anços  Gerais  do Muni cí pi o de Fortaleza entre os  perí odos e m quest ão. 

Em u m segundo mo ment o,  é realizado u m l evant a ment o j unt o a 300 pessoas  do 

Muni cí pi o de Fort aleza, no qual  se adot a u m questi onári o estrut urado com quest ões 

obj eti vas,  podendo-se aferir  assi m que o princi pal  moti vo que está  l evando o 

contri bui nt e a  dei xar  de pagar  o I PTU é  a  pri ori dade para co m as  despesas  essenci ais  da 

fa mília, como água, energi a. 

 

PALAVRAS CHAVES:  Tri but os, IPTU e Dí vi da Ati va Tri but ária. 

 

 

 

ABSTRACT  

 

The  Muni ci pal  Tax Debt  i s  a  cl ai m of  t he public entit y t hat  deri ves  t ax debt  and 

not  t ax payers  and t he hi gh l evel  descri pti on of  such credits  cause unfavorabl e 

consequences  t o public instit utions,  also affecti ng t he welfare of  t he populati on .  Gi ven 

this  sit uati on,  t his  paper  pr oposes  t o di scuss  t he possi bl e causes  t hat  cause t he i ncrease 

of  Debts  i n Fort aleza,  with an e mphasis  on pr opert y t ax,  bet ween t he years  2009 and 

2012.  Thus,  a  case study,  based on docu ment ary research wit h qualitati ve and 

quantitati ve,  wit h anal ysis  of  t he General  Bal ance of  t he Cit y of  Fort aleza bet ween t he 

peri ods  i n questi on i s  perfor med.  I n a  second st ep,  a survey i s  carried out  a mong 300 

peopl e of  t he Muni ci pality of  Fort aleza,  i n whi ch he  adopts  a  struct ured questi onnaire 

wi t h obj ecti ve questi ons and can be gauged so t hat  i s  t he mai n reason l eadi ng t o t he 

taxpayer  fails  t o pay t he pr opert y t ax i s  wit h priorit y t o t he essential  fami l y expenses, 

such as wat er , energy.  

 

KEY WORDS: Taxes, IPTU and Busi ness Tax Debt.  

 

 

1.  I NTRODUÇÃO 
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O Muni cí pi o de Fort aleza,  o qual  est á sit uado no litoral  do Est ado de Ceará,  est á 

at ual ment e cl assificado como o muni cí pi o mai s popul oso do est ado e o qui nt o mai s 

popul oso do país,  com 2. 452. 185 habitant es;  Sua ati vi dade econô mi ca é co mpost a de 

indústrias  ( destacando-se o set or  de confecções,  que j á é  o mai or  do Nort e e  Nor dest e), 

comérci o e servi ços.  O t uris mo é  u ma  das  princi pais  ati vi dades  desenvol vi das  na 

capital,  e e m 2004 a  ci dade al cançou a  marca de desti no mai s  pr ocurado no Br asil.  O 

pri nci pal  atrati vo são suas  bel as  prai as  co m 90 quil ômetros  de lit oral,  sua culi nári a 

típica e  sua cost a ur banizada,  com boa rede hotel eira,  casas  de espet áculos,  museus, 

bares e parques temáticos ( ALMANAQUE ABRI L, 2003). 

Nos  últi mos  anos,  o Muni cí pi o de Fort aleza t eve u m cresci ment o contínuo 

quant o as  suas  Receitas  Or ça ment árias.  Entretanto,  os  val ores  i nscrit os  são superi ores 

aos  val ores  arrecadados r el ati vos  à  dí vi da ati va,  i mpact ando de f or ma negati va na 

arrecadação muni ci pal,  vi st o que o percent ual  da Dí vi da Ati va afet a diret a ment e na 

composi ção da receita e assi m no orça ment o anual  do Muni cí pi o,  i nfl uenci ando assi m 

no bo m f unci ona ment o das  i nstit uições  públicas,  já que u ma  das  f unções  constit uci onais 

dos  Muni cí pi os  é  a  de oferecer  a popul ação benefíci os  como saúde,  educação, 

segurança, moradi a, sanea ment o bási co, cult ura e lazer, assistênci a soci al, entre outros. 

Buscando contri buir  com a  ad mi nistração dest e muni cí pi o,  est e trabal ho t em por 

obj eti vo geral  di scutir  as  possí veis  causas  que ocasi ona m o au ment o da Dí vi da Ati va no 

Muni cí pi o de Fort aleza,  com ênfase no I PTU,  entre os  exercí ci os  de 2009 e 2012.  Para 

ati ngir-se essa met a,  analisa-se a  Receita Or ça ment ária e da Dí vi da Ati va do Muni cí pi o 

de Fort aleza entre 2009 a  2012 e  realiza-se u m l evant a ment o,  no i nt uito de verificar 

junt o aos  contri bui nt es  as  possí veis  causas  que da i nadi mpl ência do I PTU,  t endo e m 

vista que nos  últi mos  quatro anos  const at ou-se que o Muni cí pi o de Fort al eza ve m 

enfrent ando si gnificati va queda no que t ange a  arrecadação do I PTU quando co mparado 

com a  Receita Tri but ária Tot al.  Essa sit uação merece ser  est udada,  de monstrando-se os 

moti vos  que ocasi onaram o au ment o da Dí vi da Ati va no Muni cí pi o de Fort al eza,  no 

qual  se const ata com est e t rabal ho que o pri nci pal  moti vo que i nfl uenci a o contri bui nt e a 

não pagar  o I PTU é  a  priori dade para co m as  despesas  essenci ais  da fa mília,  como água, 

energi a. 

O present e trabal ho est á estrut urado e m quatro seções  al é m dest a i ntrodução e  da 

concl usão.  Na  1ª  seção t ê m-se u ma  breve resenha sobre os  aspect os  l egais  referent es  à 

Dí vi da Ati va,  t ais  co mo defi ni ção,  i nscrição e  ti po de cobrança.  Na  2ª  seção t ê m-se u ma 

breve resenha sobre os  impost os  de co mpet ênci a dos  Muni cí pi os,  com f oco nos  aspect os 

do I mpost o Predi al  e Territ orial  Ur bano – I PTU.  Na  3ª  seção é  apresent ado u m est udo 

de caso,  onde é analisada a  sit uação da dí vi da ati va do Muni cí pi o de Fort aleza,  entre os 

exercí ci os  de 2009 e  2012.  Por  últi mo,  serão analisados  os  resultados  obti dos  a partir  de 

u m l evant a ment o,  onde fora utilizado u m questi onári o com quest ões  obj etivas,  no qual 

fora m entrevistadas  300 pessoas  e m 20 bairros,  co m r endi ment os  fa miliares  de  at é 01 

(um)  a aci ma de 10 ( dez)  sal ári os  mí ni mos,  onde os  mes mos  f ora m abor dados  e m suas 

resi dências. 

 

 

 

 

 

2. ASPECTOS LEGAI S E DEFI NI ÇÃO DA DÍ VI DA ATI VA 

 

Co m o cresci ment o constante da Dí vi da Ati va,  deve-se t er  u ma  at enção especi al 

para encontrar  os  pri nci pais  fat ores  que est ão i nfluenci ando nesse fat o a  fim de  reduzir 
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seu mont ant e.  Para i sso é de grande i mport ânci a a  defi ni ção dos  t er mos  para mel hor 

compreensão de quest ões perti nent es ao assunt o.  

Os  aspect os  l egais  da Dí vi da Ati va são tratados  em di versas  l egislações,  co mo a 

Lei  n°  6. 830/ 80 ( Lei  de Execução Fi scal),  Lei  n°  4. 144/ 72 ( Código Tri but ári o 

Muni ci pal),  Lei  n°  4. 320/ 64 ( Lei  de Fi nanças  Públicas),  be m co mo a Constit ui ção 

Federal e o Códi go Tri butári o Naci onal. 

 

2. 1. Defi ni ção da Dí vi da Ati va  

 
Os  doutri nadores,  ao trat ar de  Dí vi da Ati va,  no mo ment o de  conceit uá-la utiliza m-se 

das  defi nições  apresent adas  na  l ei  nº  4320/ 64 e  no Códi go Tri but ári o Nacional  ( CTN). 

Inicial ment e, apresent a-se o conceit o de Dí vi da Ati va explicitado no art. 201 do CTN:  

Art.  201.  “Constitui  Dí vi da Ativa Tri but ári a a  proveni ent e  de  crédit o dessa 

nat ureza,  regul ar ment e  i nscrita na  repartição ad mi nistrativa compet ent e, 

depoi s  de  esgot ado o  prazo fixado,  para pagament o,  pel a l ei  ou  por  deci são 

final prof eri da em processo regul ar”.  

Segundo Lazari n ( 1996),  o conceit o trazi do pel o art.  201 do CTN não é 

compl et o,  pois  o mesmo  abor da especifica ment e a  dí vi da ati va tribut ári a.  Ist o é 

percebi do pel a defi ni ção apresent ada na Lei  nº.  6. 830/ 80,  e m seu artigo 2°,  o qual 

afir ma que “constit ui  Dí vi da Ati va da Fazenda Pública aquel a defi ni da como  t ri but ária 

ou não-tribut ária (...)”.  

A defi ni ção disti nta entre di vi da ati va tri butária e não-tributária const a 

especificada na l ei  nº  4. 320/ 64,  no seu art.  39,  §2,  corri gi do pel o Decret o- Lei  n° 

1. 735/ 79:  

 
Art. 39.  (...) 

§  2º  -  Dí vi da Ati va Tri butári a é  o  crédit o da  Fazenda  Públi ca  dessa 

nat ureza,  proveni ent e  de  obrigação l egal  rel ativa a  t ri butos  e  respecti vos 

adi ci onais  e  mult as,  e  Dí vi da Ati va não  Tri but ári a são  os  de mais  crédit os  da 

Fazenda  Públi ca,  t ais  como  os  proveni ent es  de  e mpréstimos  compul sóri os, 

contri bui ções  est abel eci das  em l ei,  mult a de  qual quer  orige m ou  nat ureza, 

excet o as  t ri but ári as,  f oros,  l audê mi os,  al uguéis  ou  t axas  de  ocupação, 

cust as  processuais,  preços  de  servi ços  prest ados  por  est abel eci ment os 

públicos,  i ndenizações,  reposições,  restit uições,  al cances  dos  responsávei s 

defi nitivament e  j ul gados,  bem assi m os  crédit os  decorrent es  de  obri gações 

e m moeda  estrangeira,  de  sub-rogação de  hi pot eca,  fi ança,  aval  ou  out ra 

garanti a, de contrat os em geral ou de outras obri gações legais.  

 

Co m a  di sti nção apresentada,  pode-se aferir  que a Dí vi da Ati va é pr oveni ente de 

crédit o da Fazenda Públ ica,  regul ar ment e i nscrita depois  de esgot ado o prazo fi xado, 

para paga ment o e  cl assifica-se e m doi s  gr upos:  Dí vi da Ati va Tri but ária,  a qual  é 

compost a por  crédit os  rel ati vos  a  tri but os  l ançados  e não arrecadados  e Dí vi da Ati va 

não tri butária que engl oba t odos os de mais crédit os cert os da Fazenda Pública.  

 

 

2. 2. Inscri ção da dí vi da ati va 

 

Após  a constit uição do crédit o tri but ári o l eva-se o mes mo para i nscri ção e m 

dí vi da ativa. Conf or me o arti go nº 142 do Códi go Tri but ári o Naci onal: 
 

Art.  142  Co mpet e  pri vati vament e  à  aut ori dade  ad mi nistrati va  constit uir  o 

crédit o tri but ári o pel o l ança ment o,  assi m ent endi do o  pr ocedi ment o 
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ad mi nistrati vo t endent e  a  verificar  a  ocorrênci a  do  f at o gerador  da  obri gação 

correspondent e,  det er mi nar  a mat éria  tri but ável,  cal cul ar o  mont ant e  do 

tribut o devi do,  i dentificar  o s uj eit o passi vo e,  sendo  o caso,  pr opor  a 

aplicação da penali dade cabí vel. 

 

Di ant e do expost o no artigo,  é possí vel  corroborar  que a i nscrição do crédit o 

corresponde a u m control e admi nistrati vo,  não sendo o at o de constit uição dest e,  mas 

si m o control e da sit uação,  sendo que “a dí vi da ati va regul ar ment e i nscrita é lí qui da e 

certa at é pr ova e m contrári o.  Lí qui da,  quant o ao mont ant e;  certa,  quant o à  sua 

legali dade” ( MACHADO,  2010, p. 250). De acordo com a Lei nº. 6. 830/ 80:  
 

§  3º  A i nscri ção,  que  se  constitui  no  at o de  control e  admi nistrati vo da 

legali dade,  será f eit a pel o órgão  compet ent e  para apurar  a  liqui dez  e  cert eza 

do  crédit o e  suspenderá a  prescri ção,  para t odos  os  ef eitos  de  di reit o,  por 

180  ( cent o e  oit ent a)  di as  ou at é  a  di stri bui ção da  execução  fiscal,  se  est a 

ocorrer ant es de fi ndo aquel e prazo.  

 

A i nscrição da dí vi da ativa é u ma  f or mali dade para avaliação do crédit o,  be m 

como u m mecanis mo de control e.  Para Szkl arowsk ( 1998,  p.  03)  a  i nscrição é  o at o de 

control e ad mi nistrati vo da l egali dade,  para apurar  a li qui dez e certeza de crédit o 

tri butári o ou não,  da Fazenda Pública,  realizado por  aut ori dade compet ent e.  No 

muni cí pi o e Fort aleza,  o ór gão responsável  por  esta apuração é  a  Secret aria Muni ci pal 

de Fi nanças.   

Co mpet e a  cada ór gão arrecadador  o registro dos  crédit os  e m Dí vi da At i va, 

poré m ant es  de efeti var a  devi da i nscrição é necessári o apurar  a  li quidez e  cert eza 

desses  crédit os.  No Manual  da Dí vi da Ati va ( 2004,  p. 15)  a  i nscrição e m Dí vi da Ati va é 

o at o j urí dico que visa legiti mar  a  ori ge m do crédit o e m f avor  da Fazenda Públi ca, 

revesti ndo o pr ocedi ment o dos  necessári os  requisit os  j urí dicos  para as  ações  de 

cobrança.  

Co mpr ovada a  i nexistênci a de irregul ari dade na constit uição do crédit o,  segue 

para i nscrição.  Est a i nscrição faz-se e m li vro especi al,  nu merado e m t er mos su mári os,  e 

deve cont er  os  segui nt es r equisit os,  que são enumer ados  pel a l ei  nº  6. 830/ 80,  e m seu 

arti go 2°, inciso 5º: 

 
§ 5º - O Ter mo de Inscri ção de Dí vi da Ativa deverá cont er: 

I  -  o  no me  do  devedor,  dos co-responsáveis  e,  se mpre  que  conheci do,  o 

domi cílio ou resi dênci a de um e de outros; 

II  -  o  val or  ori gi nári o da  dí vi da,  be m co mo  o  t er mo  i ni cial  e  a  f or ma  de 

cal cul ar os juros de mora e demai s encargos previst os em l ei ou contrat o; 

III - a ori ge m, a nat ureza e o fundament o legal ou contrat ual da dívi da; 

I V -  a  i ndi cação,  se  f or  o  caso,  de  est ar  a  dí vi da suj eita à  at ualização 

monet ári a,  be m co mo  o  respectivo f undament o l egal  e  o  t ermo  i ni ci al  para  o 

cál cul o; 

V - a dat a e o número da i nscrição, no Registro de Dí vi da Ativa; e 

VI  -  o  nú mero do  processo admi nistrativo ou  do  aut o de  i nfração,  se  nel es 

estiver apurado o val or da dívida. 

Após  f azer-se  a  i nscri ção dos  crédit os,  e mit e-se  a  certi dão  que  “cont erá, 

al ém dos  requisit os  dest e  artigo,  a  i ndi cação do  li vro e  da  f ol ha da 

inscri ção”. (Lei nº 1. 139/ 01, Art. 341, Parágrafo úni co). 

 

Há  doi s  ti pos  de cobrança,  as  quais  se podem cha mar  de extraj udici al  ou 

a mi gável  e a  j udi cial.  A pri meira caract eriza-se sendo aquel a que é feita pelo i nt er médi o 

do ór gão fiscal,  que deverá notificar  o devedor  sobre o débit o,  com i ndi cação do prazo 

que ant ecederá a  re messa da  di vi da à cobrança j udicial.  Neves  e Pi nt o ( 2006,  p.  07)  t rat a 
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sobre os  ti pos  de cobrança da dí vi da ati va:  “o carát er  a mi gável  da vi a de  cobrança 

admi nistrati va que,  e m muit os  casos,  apresent a-se co mo u ma  sol ução mai s  econô mi ca e 

menos  mor osa,  t e m co mo requisit o a  observânci a dos  pri ncí pi os  que regem a  ati vi dade 

admi nistrati va”.  A cobrança j udi cial  deverá ser  impetrada soment e quando j á esgot ado o 

prazo para a  cobrança extraj udi ci al,  quando t odas  as  medi das  admi nistrati vas  f ora m 

adot adas  se m êxit o,  como  parcel a ment os  e  negoci ações  do contri bui nte para co m o 

ór gão arrecadador.  

 

 

3. TRI BUTOS DE COMPETÊNCI A DO MUNI CÍ PI O  

 

A or gani zação político-admi nistrati va do Br asil  compreende a Uni ão,  os 

Est ados,  os  Muni cí pi os e  o Di strit o Federal, sendo esses  aut ôno mos  quant o a 

admi nistração de recursos.  Dessa f or ma,  é dever  de cada ent e da federação 

responsabilizar-se pel a arrecadação dos  tri but os  de sua co mpet ênci a.  O arti go 30 da  CF 

dispõe sobre a compet ênci a de instit uir e cobrar impost os: 

 
 

Art. 30. Compet e aos Muni cí pios: 

III  –  i nstit uir  e  arrecadar  t ribut os  de  sua  compet ênci a,  be m co mo  apli car 

suas  rendas,  se m prej uízo da obri gat ori edade  de  prest ar  cont as  e  publi car 

bal ancet es nos prazos estipul ados.  

 

Quant o aos  tri but os  que são de co mpet ência do muni cí pi o,  esses est ão 

explicitados no Códi go Tributári o Muni ci pal, e m seu arti go 102: 
 

Art.  102.  Al é m dos  t ri but os  que  vi ere m a  ser  cri ados  ou  t ransf eri dos  à  s ua 

compet ênci a, constitue m receita do Muni cí pi o: 

I - I mpost os: 

a) sobre a propriedade predi al e territ ori al urbana; 

b) sobre servi ços de qual quer nat ureza; 

c)  sobre  t rans mi ssão i nt er  vi vos,  a  qual quer  tít ul o,  por  at o oneroso,  de  bens 

i móveis,  por  nat ureza ou  cessão física,  e  de  di reit os  reais  sobre  i móveis, 

excet o os de garanti a, be m como cessão de direito à sua aquisição.  

II - Taxas: 

a) em f unção do Poder de Políci a do Muni cí pi o; 

b)  e m decorrênci a de  at os  rel ativos  à  utilização ef etiva ou  pot enci al  de 

servi ços públicos muni ci pais específicos e di visíveis. 
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3. 1. I mposto sobre Propri edade Predi al e Territori al Urbana 

 

Dentre as  esferas  do governo est ão os  Muni cí pi os,  os  quais  t ê m suas  respecti vas 

compet ências  atri buí das, sendo u ma  del as  a  de instit uíre m i mpost os.  O I PTU é  u m 

i mpost o defi ni do e m l ei e,  segundo o arti go 32 do CTN,  i nci de sobre pr opri edade 

predi al  e t errit orial  sit uado na zona ur bana do Muni cí pi o,  por  acessão física ou por 

nat ureza,  que é o pressupost o mat erial  do fat o gerador  da obri gação tri but ári a.  A 

verificação da condi ção de contri bui nt e ocorre a  cada pri meiro de j aneiro, quando i ni ci a 

o ano fiscal.  Através  do l ança ment o é constituí do o crédit o tri butário,  ou sej a,  é 

identificado o fat o gerador,  o contri bui nt e,  a base de cál cul o,  conf or me det er mi na o 

arti go 142,  do CTN.  O l ança ment o,  no caso do I PTU,  se dá de ofí ci o,  se m a partici pação 

i medi ata do contri bui nt e, pois  os  dados  necessários  à  constit uição do crédito tri but ári o 

já const a m do cadastro imobiliári o do fisco munici pal. 

O I PTU é  pr ogressi vo,  conf or me Lei  Co mpl e mentar  n°  33/ 2006,  o que si gnifica 

que suas  alí quot as  variam entre 0, 6 % a  2 % no Muni cí pi o de Fort aleza,  t endo co mo base 

o val or  venal  do i móvel  e se os  mes mos  são resi denciais,  não resi denci ais  ou não 

edificados  sit uados  no muni cí pi o.  Para Machado ( 2010)  a  f unção desse i mpost o é 

pri mor di al ment e fiscal,  no i nt uit o de arrecadar  recursos  fi nanceiros  para os muni cí pi os. 

Entret ant o,  o mes mo t em u ma  f unção extrafiscal  que se refere ao de desesti mul ar 

vult osas  i mobilizações  para fi ns  de especul ação,  o que dificulta o cresci ment o das 

ci dades.  No i nt uit o de evitar  essa prática,  t em- se exat a ment e a  necessi dade da 

pr ogressi vi dade do i mpost o como i nstrument o de política fiscal.  

 

 

4.  METODOLOGI A 

 

Co mo obj et o de est udo dest e trabal ho,  são apresent ados  dois  est udos,  a mbos 

referentes  ao Muni cí pi o de Fort aleza.  Para Marion,  Di as  e Tral di  (2002) o est udo de 

caso é i ndi cado quando se desej a est udar  u m det er mi nado assunt o de f or ma  mai s 

realística,  analisando assi m o que e  co mo o fenô meno est á ocorrendo.  Dessa f or ma, 

inicial ment e t ê m-se u m est udo de caso,  onde é  analisada a sit uação da dívi da ati va do 

Muni cí pi o de Fort aleza,  entre os  exercí ci os  de 2009 e  2012.  Para a  realização do est udo 

fora realizada u ma  pesquisa document al  que,  segundo Beuren ( 2008),  caract eriza-se na 

análise de mat eriais  nos  quais  não f ora m r ealizados  trata ment os  analíticos dos  mes mos, 

estando assi m cabí veis  a interpretações  de acor do com os  obj eti vos  da pesquisa.  Assi m. 

Fora m analisados  os  Balanços  Gerais do Muni cípi o de Fort aleza dos  anos  de  2009 a 

2012,  di sponí veis  no site da Secret aria Muni ci pal  de Fi nanças  de Fort al eza 

( www. sefi n.fortaleza. ce.gov. br). 

Na  segunda part e do est udo é  apresent ado u m l evant a ment o.  Segundo Gil  (1999, 

apud Beuren,  2008,  p.  85),  a pesquisa de l evant a ment o “se caracteriza m pel a 

interrogação diret a de pessoas  cuj o co mport a ment o se desej a conhecer  [...]  para e m 

segui da,  medi ante análise quantitati va,  obt er  as  concl usões  correspondentes  aos  dados 

col et ados”.  Beuren ( 2008)  compl et a que nessa pesquisa deve-se consi derar  que 

nenhu ma  a mostra é perfeita,  podendo variar  o grau de erro.  Assi m,  f ora apli cado u m 

questi onári o co m 100% de  quest ões  obj eti vas  co m a  fi nali dade de descrever  o 

comport a ment o para poder  rel aci onar  se mel hanças  entre as  vari áveis,  sendo que f ora m 

entrevistadas  300 pessoas  co m r endi ment os  fa miliar  de at é 01 ( um)  a  aci ma de 10 ( dez) 

salári os mí ni mos e m 20 bairros, onde os mes mos fora m abordados e m suas resi dências. 

5.  SI TUAÇÃO DA RECEI TA ORÇAMENTÁRI A E DA DÍ VI DA ATI VA DA 

PREFEI TURA DO MUNI CÍ PI O DE FORTALEZA 
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A Lei  nº  4. 320/ 64 cl assificou a  receita pública orça ment ária e m duas  cat egori as 

econô mi cas:  Receitas  Correntes  e  Receitas  de Capital.  Ent ende-se co mo receita corrent e 

o so mat óri o das  receitas  tri butárias,  de contribuições,  patri moni ais, i ndustriais, 

agropecuárias,  de servi ços,  transferências  correntes  e outras  receitas  t a mbé m corrent es. 

Constit ue m r eceitas  de capital  aquel as  decorrent es  das  operações  de crédito,  alienação 

de bens, amortização de e mprésti mos e transferênci as de capital da Uni ão e dos Est ados. 

Sendo o f oco dest e arti go a  dí vi da ati va tri butária,  será analisado o avanço das 

Receitas  Correntes  do Muni cí pi o de Fort aleza, nos  perí odos  de 2009,  2010,  2011 e 

2012, apresent ados na tabel a 01.  

 
Tabel a 01: Avanço das Receitas Corrent es por ti po de receita entre 2009 e 2012.  

Receitas 

Correntes 

Arrecadação 

2009 

Evol ução 

2009/ 2010 

Arrecadação 

2010 

Evol ução 

2010/ 2011 

Arrecadação 

2011 

Evol ução 

2011/ 2012 

Arrecadação 

2012 

Evol ução 

2009/ 2012 

Receita 
Tri but ária 

532. 310. 256 28, 87 % 685. 995. 863 18, 07 % 809. 955. 682 31, 53 % 1. 065. 325. 106 100, 13 % 

Receita de 

Contri bui ção 
400. 120. 464 7, 33 % 429. 444. 038 -47, 99 % 223. 353. 092 147, 70 % 553. 245. 707 38, 27 % 

Receita 
Patri moni al 

70. 452. 269 28, 23 % 90. 339. 344 47, 23 % 133. 003. 098 53, 13 % 203. 661. 214 189, 08 % 

Receita de 

Servi ços 
2. 609. 639 29, 47 % 3. 378. 684 -65, 42 % 1. 168. 401 215, 93 % 3. 691. 332 41, 45 % 

Tr ansferênci as 

Corrent es 
1. 999. 686. 729 10, 79 % 2. 215. 406. 763 16, 12 % 2. 572. 602. 717 -0, 69 % 2. 554. 931. 756 27, 77 % 

Outras 

Receitas 
Corrent es 

96. 017. 131 59, 03 % 152. 692. 468 26, 13 % 192. 594. 780 -63, 66 % 69. 984. 697 -27, 11 % 

Tot al  3. 101. 196. 489 15, 35 % 3. 577. 257. 161 9, 94 % 3. 932. 677. 770 13, 18 % 4. 450. 839. 812 43, 52 % 

Fonte:  El aborada  pel o aut or, co m base  nos  Bal anços  Gerais  do  Muni cí pi o de  Fort al eza  –  Exercí ci o de 

2009 a 2012.  

 

As  receitas  que co mpõe m o gr upo das  Receitas  Correntes  são aquel as  que 

integra m-se ao patri môni o público co mo u m el e ment o positi vo,  passa m assi m a 

aument ar  o patri môni o l íqui do.  Percebe-se que houve u m cresci ment o de 43, 52 % nas 

Receitas  Correntes  entre o exercí ci o de 2009 e  2012,  na qual  os  pri nci pais  responsáveis 

por  esse cresci ment o são as  Transferências  Corrent es  e  Receita Tri but ária,  sendo essas 

responsáveis por mais de 80 % nos quatro exercícios.  

As  Receitas  Tri but árias  são ori undas  da arrecadação do muni cí pi o por  mei o dos 

i mpost os  (I PTU,  I SSQN,  I TBI),  t axas  ( de li cença,  de fiscalização e  servi ço públi co),  e 

as  contri buições  de mel horia,  com o fi m de  cust ear  as  ati vi dades  gerais  e específicas  que 

estão sob sua responsabilidade.  Esse gr upo represent a 23, 94 % da  Receita Corrent e e 

cresceu 100, 13 % entre 2009 e 2012.  

 Represent ando 12, 43 % do t ot al  e m 2012 e  co m u ma  evol ução de 38, 27% entre 

2009 e  2012,  est ão as  Receitas  de Contri bui ções,  as  quais  decorre m al gu mas 

contri buições  soci ais,  econô mi cas  e  previ denci árias.  A Receita Patri moni al  é 

pr oveni ente da arrecadação do recurso referente ao usufrut o de bens  imobiliári os  e 

mobiliári os  do muni cí pio,  por  t erceiros.  Esse gr upo de receitas  represent ou na 

arrecadação do muni cí pio soment e 4, 58 % e m 2012,  mas  t eve u ma  evol ução de  189, 08 % 

entre 2009 e 2012. As Receitas de Servi ços represent ara m apenas 0, 08 % do t otal. 

As  Transferências  Or çament árias  no ano de 2012 para o Muni cí pi o de Fort al eza 

registrou u m nú mer o equi val ent e a  57, 40 %.  É sabi do que grande parte dos  muni cí pi os 

brasileiros  sobrevi ve dos  repasses  do Gover no Federal  e Est adual.  Entret ant o é 
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espant oso o fat o de u ma ci dade onde prevalece a  cult ura co merci al  sobrevi ver  dos 

recursos federais, ficando assi m a mercê do capital de outros ent es da federação.  

Apesar  das  Receitas  Tribut árias  não sere m a  princi pal  font e de capt ação de 

recursos,  é por  mei o delas  que o muni cí pi o t em mai s  ferra ment as  de control e para 

aument ar  sua receita,  pois essas  depende m diretament e das  decisões  da ad mi nistração 

pública.  Portant o,  o Muni cí pi o deve t er  zel o por  sua receita pr ópri a,  “não poupando 

esforços  para receber seus  crédit os,  especial ment e os  de ori gem t ri but ári a” 

( GONÇALVES, 2005 p. 23). 

 
Tabel a 02: Co mparati vo da Receita Tri but ária por tribut o de 2009 a 2012.  

Tri but o 
Arrecadação 

2009 

Evol ução 

2009/ 2010 

Arrecadação 

2010 

Evol ução 

2010/ 2011 

Arrecadação 

2011 

Evol ução 

2011/ 2010 

Arrecadação 

2012 

Evol ução 

2012/ 2009 

ISSQN 294. 521. 301  23, 52 % 363. 778. 384  17, 51 % 427. 468. 338  15, 97 % 495. 746. 952  68, 32 % 

IPTU 114. 115. 675  39, 98 % 159. 734. 234  7, 72 % 172. 071. 714  11, 17 % 191. 284. 814  67, 62 % 

I TBI  46. 335. 799  44, 90 % 67. 138. 701  31, 50 % 88. 285. 647  24, 75 % 110. 132. 529  137, 68 % 

I RRF 68. 148. 402  22, 29 % 83. 337. 408  30, 35 % 108. 630. 691  28, 20 % 139. 265. 759  104, 36 % 

TAXAS 9. 189. 079  30, 67 % 12. 007. 137  12, 43 % 13. 499. 292  28, 37 % 17. 329. 115  88, 58 % 

Tot al  532. 310. 257  28, 87 % 685. 995. 863  18, 07 % 809. 955. 682  17, 75 % 953. 759. 170  79, 17 % 

Fonte:  El aborada  pel o aut or, co m base  nos  Bal anços  Gerais  do  Muni cí pi o de  Fort al eza  –  Exercí ci o de 

2009 a 2012.  

 

Observando o co mport ament o da Receita Tri butária do Muni cí pi o na t abel a 02, 

repara-se que o I SSQN f oi  o tri but o que mai s  gerou receita,  correspondendo e m t odos 

os  perí odos  verificados  a mai s  que 50 % da receita t ri butária do muni cí pi o,  segui do pel o 

IPTU,  cuj a arrecadação fora superi or  a 20 % nos quatro exercí ci os  analisados.  Dessa 

for ma, pode-se concl uir que os dois tri but os são a base da font e de captação de recursos. 

Cont udo,  fora m o I TBI  e o I RRF que  apresent ara m as  mai ores  t axas  de 

acel eração no perí odo estudado,  pois  os  mes mos  tivera m u m acrésci mo de 137, 68 % e 

104, 36 %,  respecti va mente,  contra o cresci ment o de  68, 32 % do I SS e  de 67, 62 % do 

IPTU.  O au ment o da arrecadação do I TBI  ao l ongo dos  exercí ci os deveu-se ao 

cresci ment o do mercado i mobiliári o de Fortaleza e a  u m mai or control e no 

cadastra ment o,  fiscalização e regul arização dos  imóveis.  A Prefeit ura vem esforçando-

se para al avancar  a  arrecadação se m au ment ar  a carga tri but ária.  Os  esforços  t ê m se 

concentrado na di mi nuição da sonegação e i sto t e m gerado au ment os nas  receitas 

tri butárias. 

A seguir,  na t abel a 03,  apresent a-se a  quanti dade de i nscrit os  na Dí vi da At iva de 

Fort aleza nos exercí ci os de 2009 a 2012.  

 

Tabel a 03: Sit uação da Dí vi da Ati va de 2009 a 2012.  

Exercí ci o Sal do Anteri or Inscritos Cancel ados Paga ment o Sal do Fi nal  

2009      823. 203. 128, 70    160. 693. 908, 54      19. 310. 816, 17        38. 905. 339, 21       925. 680. 881, 86  

2010      925. 680. 881, 86    188. 322. 601, 80      77. 994. 305, 91        58. 723. 736, 34       977. 285. 441, 41  

2011      977. 285. 441, 41    206. 313. 206, 65        8. 272. 727, 36        35. 296. 422, 75    1. 140. 029. 497, 95  

2012   1. 140. 029. 497, 95    280. 919. 635, 64      22. 471. 186, 73        68. 978. 242, 21    1. 329. 499. 704, 65  

Fonte:  El aborada  pel o aut or, co m base  nos  Bal anços  Gerais  do  Muni cí pi o de  Fort al eza  –  Exercí ci o de 

2009 a 2012.  

A dí vi da ati va devi da ment e i nscrita constit ui  u m val or  de R$ 1. 329. 499.704, 65 

(um bil hão,  trezent os  e vi nt e e  nove mil hões, quatrocent os  e  novent a e  nove mil, 

setecent os  e  quatro reais e  sessent a e ci nco cent avos)  e m 2012.  Pode-se observar  ai nda 

que entre 2009 e 2012,  a  dí vi da ati va tri butária t eve u m cresci ment o de  43, 62 %.  O 

aument o do percent ual  da dí vi da ati va no muni cípi o e m r el ação ao t ot al  de suas  receitas 
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tri butárias  j ustifica a  i mportânci a assumi da pel a r ubrica da dí vi da ati va no Ati vo do 

muni cí pi o. 

 

Fi gura 01: Evol ução dos val ores inscrit os, pagos e do sal do fi nal da dí vi da ati va entre 2009 e 2012.  

 

Fonte:  El aborada  pel o aut or, co m base  nos  Bal anços  Gerais  do  Muni cí pi o de  Fort al eza  –  Exercí ci o de 

2009 a 2012.  

 

Rel ati vo aos  val ores  i nscrit os  e m dí vi da ati va nos  exercí ci os  t e m-se u m aument o 

de 74, 82 % ao l ongo dos quatro anos,  cresci mento est e menor  que o da arrecadação da 

dí vi da ati va,  que f oi  de 77, 30 %,  conf or me  a  fi gura 01.  Isso se deve ao fato de que  nos 

exercí ci os  de 2009,  2010 e  2012 a Prefeit ura de  Fort aleza i nstit ui u Pr ogra mas  de 

Refi nancia ment os.   Os  pr ogra mas  de refi nanci a ment os  são ferrament as  co m 

det er mi nação l egal  que o ent e da federação faz uso para esti mul ar  a arrecadação fiscal, 

pois  os  contri bui nt es  que est eja m co m débit os  junt o ao Est ado pode m quit a-l os  co m 

descont os  pré-det er mi nados  (j uros  e  mult a).  Em 2009,  i nstit ui u-se o PRORE M 

(Progra ma  de Refi nanci ament o do Muni cí pi o)  que se est endeu at é Junho de  2010.  Em 

2012,  i nstit ui u-se o PROREFOR ( Pr ogra ma  de  Refi nancia ment o de Fortal eza),  e t eve 

vali dade até Março do mes mo exercí ci o. 

 

 

6.  RESULTADOS E DI SCUSSÃO S OBRE O PAGA MENTO DO I PTU DE 

FORTALEZA 

 

Est a pesquisa basei a-se na alta contri bui ção do IPTU na  co mposi ção da  Dí vi da 

At i va do Muni cí pi o de Fort aleza,  confor me  estudos  apresent ados  ant eri or ment e.  O 

mapea ment o dos  dados  da pesquisa parti u da amostrage m de  bairros  existent es,  que 

totaliza 117 (cent o e dezesset e),  onde e m 20 ( vi nt e)  bairros  f ora m focados  para 

abor dage m,  por  mei o de entrevista co m 15 ( quinze)  contri bui nt es  por  bairro,  sendo 

abor dados  e m suas  residênci as  para o fi m especi al  de di agnosticar  os moti vos  que 

induze m a i nadi mpl ência do IPTU.  

Para mel hor  vi sualização dos  dados  da a mostrage m,  f ora el aborada a  t abel a na 

pr óxi ma pági na,  i nfor mando a  área pesquisada,  ou sej a,  os  bairros  onde os contri bui nt es 

fora m abor dados,  be m co mo a  quanti dade t ot al  de entrevistados,  subdi vi dindo-os  pel os 

que são contri bui nt es  de I PTU,  e assi m i dentificando os  que afir mara m est ar  co m o 

IPTU e m di a e os que afir mara m que não se encontra m com I PTU e m di a. 
 

Tabel a 04: Amostrage m e di visão para análise dos dados.  
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Bai rros 
N° de Pessoas 

Entrevistadas 

N° de Pessoas 

Contri bui ntes de 

IPTU 

Paga IPTU  

e m Di a 

Não Paga IPTU 

e m Di a 

Al deot a 

300 

11 07 04 

Al varo Weyne 09 04 05 

Ant oni o Bezerra 11 07 04 

Barra do Ceará 12 06 06 

Centro 12 09 03 

Ci dade dos 

Funci onári os 
12 07 05 

Cocó 12 11 01 

Conj unt o Ceará 09 06 03 

Edson Queiroz 15 13 02 

Fáti ma 15 11 04 

João XXIII 13 08 05 

José Walt er 11 07 04 

Mar aponga 10 04 06 

Messej ana 07 04 03 

Mont ese 11 08 03 

Mucuri pe 13 07 06 

Parangaba 12 05 07 

Parquel ândi a 10 05 05 

Passaré 09 06 03 

Si queira 13 07 06 

Tot al  227 142 85 

Fonte: El aborada pel o aut or. 

 

Analisando a  t abel a 04,  vê-se que do t ot al  de 300 (trezent os)  entrevistados,  73 

(setent a e  três)  al egara m que não são contri bui nt es de  I PTU e,  ao sere m questi onados  do 

por que,  afir mara m que seus  i móveis  não possuem I PTU,  ou não são os  propri et ári os  do 

i móvel.  Já dentre os  que são contri bui nt es  de I PTU,  é  possí vel  visualizar  que 62, 6 % dos 

contri bui nt es  est ão e m di a co m seu I PTU e  que 37, 4 % encontra m-se co m o I PTU 

atrasado.  

Na  entrevista,  buscou-se cl assificar  os  entrevistados  por  renda fa miliar  baseada 

no sal ári o mí ni mo at ual, R$ 678, 00 (seiscent os  e set ent a e  oit o reais),  separando- os  de 

maneira a facilitar o alcance do obj eti vo desta pesquisa.  

 

 
Tabel a 05: Nú mer o de pessoas que estão com o IPTU e m dia, ou não, por Renda.  

Re nda 
Paga IPTU 

 e m Di a 
% 

Não paga IPTU 

e m di a 
% 

ATÉ 01 SALÁRI O 10 31, 25 % 22 68, 75 % 

02 --------| 04 55 56, 12 % 43 43, 88 % 

05 --------| 07 32 71, 11 % 13 28, 89 % 

08 --------| 10 16 76, 19 % 05 23, 81 % 

ACI MA DE 10 29 93, 55 % 02 6, 45 % 

TOTAL 142 62, 56 % 85 37, 44 % 

Fonte: El aborada pel o aut or. 
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Conf or me  t abel a 05,  pode-se aferir  que analisando cada cl asse i ndi vi dualment e, 

apenas  a que ganha at é 01 sal ári o mí ni mo possui  um nú mer o superi or  de pessoas  que 

não paga m o I PTU e m di a,  ati ngi ndo u m percent ual  de 68, 75 %.  As  demai s  cl asses, 

consi derando ai nda os  contri bui nt es  entrevistados  que não paga m o IPTU e m di a, 

percebe-se que a fai xa de renda fa miliar  de 02 a  04 sal ári os  ati ngi u 43, 88%,  segui ndo a 

de 05 a  07 sal ári os  co m 28, 89 %,  a de 08 a  10 salári os  co m 23, 81 % e  por  últi mo,  e  co m 

menor  í ndi ce de i nadi mpl ênci a,  a cl asse que renda superi or  a 10 sal ári os co m 6, 45 %.  

Ist o de monstra que quanto menor  a  renda do contri bui nt e,  menor  será sua capaci dade 

e m pagar seus tri but os, no caso deste trabal ho, o IPTU.  

 Os  contri bui nt es  ao serem questi onados  sobre quais  os  pri nci pais  moti vos  que 

os  l eva m a  dei xar  de pagar  o I PTU,  chegou-se aos segui nt es  resultados  represent ados  na 

tabel a 06.  

 
Tabel a 06: Porcent age m que não paga m I PTU – Moti vo versus Renda.  

Moti vo At é 01 2 ----| 4 5 ----| 7 8 ----| 10 Mai s de 10 Tot al  

Não possui renda suficient e 17, 65 % 17, 65 % 1, 18 % 0, 00 % 0, 00 % 36, 47 % 

Possui despesas mais i mport ant es 4, 71 % 20, 00 % 11, 76 % 3, 53 % 0, 00 % 40, 00 % 

Não vê aplicação dos recursos 2, 35 % 9, 41 % 1, 18 % 1, 18 % 1, 18 % 15, 29 % 

Não te m i nteresse e m pagar o i mpost o 1, 18 % 1, 18 % 0, 00 % 1, 18 % 0, 00 % 3, 53 % 

Outros 0, 00 % 2, 35 % 1, 18 % 0, 00 % 1, 18 % 4, 71 % 

Fonte: El aborada pel o aut or. 

 

Pode-se perceber,  que o pri nci pal  moti vo que t e m l evado os  contri buint es  a 

dei xare m de  pagar  o I PTU,  co m 40 %,  é  a  responsabili dade co m outras despesas,  t ais 

como água,  energi a,  t elefoni a,  ali ment ação,  entre outras.  Nesse moti vo,  dest aca-se a 

fai xa que apresent a os  contri bui nt es  que ganha m entre 02 e 04 sal ári os,  co m 20 %.  Em 

segui da,  com u m ní vel  be m pr óxi mo,  36, 47 % dos  entrevistados  al egara m o f at o de  não 

tere m renda suficient e para quitar  o I PTU.  Deve-se at ent ar  que nesse moti vo 

predomi nara m as duas menores fai xas de renda, co m 17, 65 % cada.  

Os  contri bui nt es  que alegara m que não vee m aplicação dos  recursos pel o 

muni cí pi o corresponde a 15, 29 %,  e,  l ogo após,  4,71 % al egara m não pagar I PTU e m di a 

por  outros  moti vos,  t ais co mo por  não recebere m o bol et o para pagament o ou por 

achare m que est ava m i sent os  do i mpost o.  Por  último,  3, 53 % dos  entrevistados  al egara m 

não tere m i nt eresse e m pagar o referi do i mpost o.  

No i nt uit o de expl orar  o moti vo “não vê aplicação dos  recursos”,  foi  questionado 

aos  entrevistados  se os  mes mos  est ava m satisfeitos  co m o modo de que a  prefeit ura est a 

aplicando os  recursos  fi nanceiros  do muni cí pi o.  Desse questi ona ment o,  aferi u-se que do 

total  de 300 entrevistados,  78 % não est ão satisfeitos  co m a  aplicação dos  recursos. 

Entret ant o,  apesar  do el evado ní vel  de i nsatisfação,  não é  est e o pri nci pal moti vo que 

leva o contri bui nt e a não pagar  o I PTU,  j á que t al moti vo f oi  listado co mo o t erceiro na 

escal a de moti vos que leva m a inadi mpl ência.   

Out ro pont o questi onado aos  contri bui nt es  f oi  quant o a facili dade na negoci ação 

para paga ment o dos  débit os  j unt o a prefeitura.  Consi derando apenas  os  227 

entrevistados  que são contri bui nt es  de I PTU,  65,2 % afir mara m que a  prefeit ura oferece 

facili dades.  Entretant o,  quando se analisa os  entrevistados  que são contribui nt es  e  que 

estão co m o I PTU e m di a,  apenas  27, 5 % j á realizara m al gum ti po de negoci ação, 

nú mer o u m pouco menor  co mparado aos  que não est ão co m I PTU quite e  que  j á 

realizara m negoci ação, que é de 28, 3%.  
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Uma  quest ão que merece dest aque nest a pesquisa é  o ní vel  de consci ência dos 

contri bui nt es.  Foi  pergunt ado se os  mes mo sabia m co mo os  recursos  financeiros  são 

aplicados  no Muni cí pi o,  independent e se os  mes mos  são ou não contri bui ntes,  conf or me 

dados apresent ados na Tabel a 07.  
 

Tabel a 07:  Contri bui ntes  subdi vi di dos  por  cl asse  que  possue m ou  não  conheci ment o quanto as  aplicações 

dos recursos fi nanceiro.  

Cl asse 
Te m Conheci ment o das 

Apli cações 

Não Te m Conheci ment o 

das Apli cações 

ATÉ 01 SALÁRI O 3, 33 % 14, 33 % 

02 --------| 04 21, 00 % 26, 67 % 

05 --------| 07 7, 33 % 9, 67 % 

08 --------| 10 2, 67 % 4, 67 % 

ACI MA DE 10 8, 33 % 2, 00 % 

Fonte: El aborada pel o aut or. 

O r esultado da pesquisa de monstrou que os  contri bui nt es  não est ão mai s 

consci entes  no que di z respeit o ao desti no dos  recursos  fi nanceiros  de Fortaleza,  t endo 

e m vi sta que 57, 3 % dos  entrevistados  responderam não possuíre m conheciment o quant o 

à aplicação.  Not a-se t a mbé m que,  apenas  entre os entrevistados  co m r enda superi or  a  10 

salári os  mí ni mos,  o númer o dos  que possue m conheci ment o de t al  fat o ( 8, 33 %)  é 

superi or aos que não possue m (2, 00 %).  

Ai nda e m r el ação ao nível  de consci ênci a,  fora pergunt ado se os  entrevist ados 

possuía m conheci ment o quant o à possi bili dade dos  seus  débit os  de  IPTU est are m 

sujeit os  à execução (cobrança j udi cial)  e à  l ei  de penhora,  que per mit e penhorar  os  bens 

dos  pr oprietári os  caso não quite m seus  respecti vos  débit os,  i ndependent e se os  mes mos 

são ou não contri bui nt es. 

Observando a  Tabel a 08,  cada fai xa de renda i ndi vi dual ment e,  percebe-se que 

quant o mai or  a renda,  mai or  o percent ual  da diferença entre os  entrevistados  que  t e m 

conheci ment o da cobrança j udi cial  e os  que não possue m t al  conheciment o.  Dessa 

for ma,  t al  percent ual  entre os  co m r enda aci ma  de 10 sal ári os  é  de 93, 5 %,  enquant o que 

os  co m r enda at é 01 sal ário é  de - 1, 9%,  sendo apenas  est a cl asse a  que apresent ou u ma 

diferença negati va,  o que si gnifica que o nú mer o de pessoas  que não t e m conheci ment o 

do fat o e m quest ão é maior dos que te m conheci ment o.  

 

Tabel a 08:  Nú mer o de  entrevistados  que  possue m ou  não  conheci ment o a  r espeit o da  cobrança  j udi ci al  e 

da lei de penhora, subdi vi di dos pela Renda.  

Re nda 

Conheci ment o da 

Cobrança Judi ci al 

Conheci ment o da 

Lei de Penhora 

Si m Não Si m Não 

At é 01 Sal ári o 8, 67 % 9, 00 % 7, 33 % 10, 33 % 

02 --------| 04 34, 67 % 13, 00 % 24, 67 % 23, 00 % 

05 --------| 07 14, 00 % 3, 00 % 9, 33 % 7, 67 % 

08 --------| 10 6, 33 % 1, 00 % 5, 33 % 2, 00 % 

Aci ma de 10 10, 00 % 0, 33 % 7, 67 % 2, 67 % 

Fonte: El aborada pel o aut or. 

Segui ndo a  mes ma  l ógi ca da diferença entre os  que t ê m ou não ci ênci a da Lei  de 

Penhora,  por  renda,  percebe-se que se repet e o ocorri do ant eri or ment e,  ou sej a,  quant o 

mai or  a  renda,  mai or  o nú mer o entrevistados  que afir mara m que t e m ci ênci a da l ei.  A 
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diferença entre os  co m r enda aci ma  de 10 sal ários  é  de 48, 4 %,  enquanto que  os  co m 

renda at é 01 sal ári o é  de -17 %,  sendo nova ment e esta cl asse a  úni ca que apresent ou u ma 

diferença negati va. 

 

 

7.  CONCLUSÃO 

 

Tendo e m vi sta que se conceit uou sobre a Dí vi da Ati va,  apresent ando seus 

aspect os  e m l eis  e aut ores  sobre o assunt o,  conhecendo a receita tri butária ao l ongo do 

perí odo de 2009 a  2012,  be m co mo a  sit uação da Dí vi da Ati va do Muni cí pi o de 

Fort aleza,  el aborando os resultados  da pesquisa realizada para co m os  contri bui nt es, 

pode-se aferir  que os  obj eti vos  dessa pesquisa fora m al cançados,  contribui ndo assi m 

para o l evant a ment o dos moti vos  que l eva m os  contri bui nt es  a dei xare m de pagar  suas 

obri gações tri butárias muni ci pais. 

Ao obt er  conheci ment o sobre as  l eis  que rege m a  Dí vi da Ati va,  pode-se concl uir 

que nessa est ão i nscrit os os  crédit os  de ori ge m t ributária e não tri but ária,  que  o ent e 

público,  no caso,  o Muni cí pi o,  t e m direit o a  receber  após  o venci ment o estabel eci do dos 

mes mos,  est ando assi m sujeit os  a  devi da cobrança pel o ór gão co mpet ente,  sendo essa 

por mei o a mi gável ou j udi cial. 

Ao conhecer  a sit uação da Dí vi da Ati va Muni cí pi o,  observa-se que est a 

corresponde a de R$ 1. 329. 499. 704, 65 ( um bil hão,  trezent os  e  vi nt e e  nove mil hões, 

quatrocent os  e  novent a e  nove mil,  set ecent os  e  quatro reais  e sessent a e ci nco cent avos) 

e m 2012,  sendo que quando co mparada co m o exercíci o de 2009,  i dentificou-se que  seu 

cresci ment o foi de 43, 62%.  

O I PTU,  que é u m i mpost o Muni ci pal  aplicado a prédi os  e  t errit óri os  ur banos,  é 

pr ogressi vo,  mas  co m o li mit e de alí quot a de 2 % conf or me  det er mi na  o Códi go 

Muni ci pal  de Fort aleza.  Todos  os  moti vos  que l eva m os  contri bui nt es  a dei xare m de 

pagar  o I PTU são de extre ma  rel evância para os  mes mos,  be m co mo para o Muni cí pi o, 

que passa a conhecê-l os  t omando medi das  certas  para esti mul ar  a efeti vi dade da 

arrecadação de  seus  tri but os.  Sendo que na primei ra hi pót ese,  onde os contri bui nt es 

afir ma m que pri oriza m as  despesas  da casa e acaba não sobrando para cu mprir  suas 

obri gações  tri but árias,  o Muni cí pi o pouco poderá fazer,  al é m de  oferecer  facili dade para 

a quitação dos  débit os,  co mo parcel a ment o,  e descont os,  pois  o I PTU é  uma  obri gação 

pecuni ária dos  muní ci pes,  portant o é i mport ante que o col oque no orça ment o das 

despesas  fa miliar  contribui ndo assi m para o be m est ar  co mu m e  evit ando 

constrangi ment os fut uros, ou seja, esperar ser cobrado j udici al ment e.  

Na  segunda hi pót ese não há muit o que fazer,  pois  sua mai oria de monstra t er 

capaci dade econô mi ca restrita,  sendo assi m é  preciso rever  a capaci dade t ri but ári a dos 

mes mos,  sendo est e o princi pal  moti vo pel a i nadimpl ênci a do I PTU;  nos  de mai s  é  cert o 

que pode-se t ent ar  u ma negoci ação a mi gável  quant o àquel es  que contri buíra m de 

al guma  f or ma para o desenvol vi ment o do Muni cí pi o.  Na t erceira,  quarta e qui nt a 

hi pót eses  vê-se a  i nsatisfação dos  f ortalezenses  entrevistados,  cabendo ao Muni cí pi o 

infor mar  co m mai s  cl areza os  trabal hos  que os gest ores  t ê m desenvol vido e m seus 

governos,  esti mul ando os  contri bui nt es  de maneira que responda m os  por quês  de pagar 

o i mpost o,  onde f ora e  onde será aplicado conscientizando-os  quant o as  consequênci as 

que pode m ser  trazi das  quando não há u m r ecol hi ment o regul ar  dos  tri but os, 

compr ovando as respost as com respal dos satisfat órios.  

Co m a  pesquisa realizada t a mbé m é  possí vel  afir mar  que os  contri bui nt es 

possue m u m ní vel  de consci entização satisfat ório quant o a  possi bili dade de  cobrança 

judicial  e a  Lei  que per mite penhorar  os  bens  de que m não quita seus  débitos  tri but ári os, 
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os  percent uais  positi vos são alt os,  si gnificando que est ão sendo conscientizados  da 

i mportânci a de recol her suas  obri gações  tri butárias  muni ci pal,  e t a mbém i nf or mados 

devi da ment e,  ou as  i nfor mações  est ão chegando a seu verdadeiro propósit o,  o de 

infor mar  sobre os  recursos  arrecadados.  Entretanto,  quant o ao ní vel  de conheci ment o 

sobre onde são aplicados os  tri but os  arrecadados,  mai s  entrevistados  al egara m que  não 

possue m t ot al  conheciment o sobre o fat o,  cabendo assi m a  Prefeitura Muni ci pal 

apresent ar as ati vi dades e obras realizadas pel o muni cí pi o.  

Apesar  da Ad mi nistração Pública de Fort aleza está pr ovi denciando medi das  para 

mel horar  a fiscalização,  co mbat er  a sonegação e recuperar  seus  crédit os  e m Dí vi da 

At i va,  suas  ações  não pode m ser  voltadas  apenas  para o l ança ment o e fiscalização 

tri butária,  sendo t a mbé m de extre ma  i mport ânci a, at ual ment e,  i ncenti var  a arrecadação 

de tri but os  ori undos  dos muní ci pes,  be m co mo,  dei xar  mai s  cl aro as  i nfor mações  que 

di z respeit o ao trabal ho da Prefeit ura no Muni cí pi o,  àquel as  que os faria m mai s 

satisfeit os  e  cont ent es  co m suas  aut ori dades  públicas,  a fi m de  au mentar  o ní vel  de 

consci ênci a dos ci dadãos fortalezenses. 
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